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ACÓRDÃO/CRSFN 8555/08:

R E L A T Ó R I O

1.
O presente processo trata do não pagamento de importações relativas às Declarações de Importação (DIs) consignadas a fl. 02, em infração ao art. 1º da Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, ulteriormente revogado pela Lei nº 10.755, de 3 de novembro de 2003, que recepcionou as infrações, multas e sistemática de incidência do dispositivo revogado.
2.
Apurados os fatos e apreciadas as razões suscitadas pela defesa (fls. 09 a 14), o Banco Central do Brasil (BACEN) decidiu (fls. 53 e 54):

a) aplicar à Recorrente à pena de multa pecuniária no valor de R$127.980,13 (cento e vinte e sete mil, novecentos e oitenta reais e treze centavos), em virtude do não pagamento das importações relativas às DIs objetos da memória de cálculo de fl. 49; e 

b) arquivar o processo com relação a todas as demais DIs, por entender que restava afastada a ocorrência de irregularidades, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional – CRSFN, na medida em que (i) algumas DIs foram regularizadas dentro dos prazo legal; (ii) as demais DIs não sofreram a incidência de multa pecuniária uma vez que “a legislação vigente à época da realização dessas importações não fazia alusão ao Registro de Operações Financeiras (ROF) como elemento do tipo administrativo e, no caso, trata-se de operações financiadas por prazo superior a 360 dias, com o pertinente registro.”; e (iii) uma única DI,“embora tenha sido registrada com esquema de pagamento de curto prazo, houve ROF em 11/08/1999, ou seja, dentro do prazo de até 180 dias após o vencimento originalmente previsto para  pagamento da DI.”.

3.
Em 4/03/2005, a Recorrente foi regularmente intimada acerca do teor da decisão (fls. 56 e 57), tendo o BACEN estabelecido o prazo de 15 (quinze) dias para o pagamento da multa imposta ou para a interposição de Recurso Voluntário.

4.
Conforme despacho de fl. 62, em razão da não interposição de Recurso Voluntário, tampouco do pagamento da multa imposta, a decisão de primeira instância tornou-se definitiva, sendo determinado, pelo BACEN, por conseguinte, a publicação do Edital de Penalidade no Diário Oficial da União. Em virtude da configuração do inadimplemento, a quantia foi inscrita no Cadastro Informativo dos Créditos não quitados de órgãos e entidades federais (CADIN) (fls. 70 a 72).

5.
Recebidos os autos na Secretaria-Executiva do CRSFN, na forma da regulamentação vigente, eles foram encaminhados para a Procuradoria da Fazenda Nacional, tendo, a Dra. Luciana Moreira Gomes, proferido o Parecer PGFN/CAF/CRSFN/LMG/Nº 11541/2008, de 18/08/2008, propugnando pelo improvimento do Recurso de Ofício, a fim de manter a decisão recorrida, alegando que “em vista da deliberação do CRSFN, quando do julgamento do Recurso nº 10.823, ocorrido na 283ª Sessão, a PGFN reconhece a incidência do disposto na Lei nº 10.755, de 2003 com a nova redação trazida pela Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, à irregularidade apurada nos presentes autos, como circunstância prévia e potencialmente prejudicial ao próprio conhecimento do recurso a ser apreciado, o qual ensejará o reconhecimento deste Conselho acerca da questão de mérito e, em conseqüência, o encerramento do julgamento em sede administrativa.”.
É o Relatório. Rio de Janeiro, 5 de novembro de 2008. Rita Maria Scarponi - Conselheira-Relatora. RECURSO CRSFN Nº 11541-MI.

Despacho da Revisora:

Nada tenho a acrescentar ao Relatório da ilustre Conselheira Rita Maria Scarponi. Brasília, 5 de dezembro de 2008. Margareth Noda.

V O T O

De início, a questão a ser enfrentada diz respeito à incidência do disposto no § 1º, art. 1º, da Lei nº 10.755, de 30de novembro de 2003, com a redação dada pelo art. 126 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005.

Conforme decidido por este Colendo Conselho quando do julgamento do Recurso nº 10823-MI, também sob minha relatoria, ocorrido na 283ª Sessão, e adotando os fundamentos do Parecer PGFN/CAF/CRSFN/LMG/Nº9619/2008, de 19 de maio de 2008, entendo que o presente processo encontra-se pendente de julgamento em instância administrativa.

No tocante ao mérito do chamado Recurso de Ofício, ora sob exame deste CRSFN, considerando que, com relação às DIs que constituem objeto deste reexame necessário, restou efetivamente descaracterizada a hipótese de que trata o art. 1º da Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, atualmente prevista no art. 1º da Lei nº 10.755, de 2003, VOTO pela manutenção da decisão de arquivamento do presente processo.

Brasília, 10 de dezembro de 2008. Rita Maria Scarponi - Conselheira-Relatora. RECURSO CRSFN Nº 11541-MI.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, nos termos do voto da Conselheira-Relatora, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, OLIG0CATAL IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Marco Antônio Martins de Araújo Filho, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes a Dra. Luciana Moreira Gomes, Procuradora da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 10 de dezembro de 2008.
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